
 

 

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 

ESCOLA DE DIREITO FGV DIREITO RIO 

GRADUAÇÃO EM DIREITO 

 

 

 

 

 

DANIEL ARAÚJO PORTO 

 

 

 

 

 

MOBILIDADE INTELIGENTE, POBREZA E O DIREITO À MOBILIDADE 

INCLUSIVA NO RIO DE JANEIRO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS SOB A ÓTICA DA 

GOVERNANÇA COLABORATIVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro, janeiro/2024 

  



 

 

DANIEL ARAÚJO PORTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mobilidade Inteligente, Pobreza e o Direito à Mobilidade Inclusiva no Rio de Janeiro: 

Desafios e Perspectivas Sob a Ótica da Governança Colaborativa 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso, sob a orientação do 

professor(a) Rômulo Silveira da Rocha Sampaio e 

coorientação da professora Paula da Cunha Duarte apresentado 

à FGV DIREITO RIO como requisito para a graduação. 

 

 

 

 

 Rio de Janeiro, janeiro/2024  



 

 

DANIEL ARAÚJO PORTO 

 

 

 

MOBILIDADE INTELIGENTE, POBREZA E O DIREITO À MOBILIDADE 

INCLUSIVA NO RIO DE JANEIRO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS SOB A ÓTICA DA 

GOVERNANÇA COLABORATIVA 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à Banca Examinadora da 

FGV DIREITO RIO, para obtenção do grau de bacharel em Direito na 

Fundação Getulio Vargas – FGV Direito Rio..  

 

E aprovado em __/__/____ 

Pela comissão organizadora 

 

_________________________________________ 

Rômulo Silveira da Rocha Sampaio (professor orientador) 

 

_________________________________________ 

Paula da Cunha Duarte (professora coorientadora) 

 

_________________________________________ 

Maria Rufino Carvalho da Silva (membro da comissão examinadora) 

 

_________________________________________ 

Luiz César Martins Loques (membro da comissão examinadora) 

 

 

 

Nota final:___ 

 

Rio de Janeiro, __  de _________de 2024 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha querida vó, sempre presente e, para mim, símbolo de calma. 

Personifica o valor da vida, manifestando cuidado incansável pela 

família e a paixão pelo desconhecido. E ao meu saudoso avô, que durante 

o tempo compartilhado, semeou em meu coração a essência da educação 

e gentileza, preciosos valores que tanto carecemos neste mundo. Este 

trabalho é dedicado a vocês, cujo amor e sabedoria permeiam cada 

página, tornando este percurso acadêmico um tributo aos ensinamentos 

que moldaram quem sou hoje. 



 

 

AGRADECIMENTOS 

Agradeço de coração a todas as pessoas extraordinárias que fizeram parte da minha jornada 

acadêmica, tornando possível a conclusão deste trabalho. Primeiramente, aos meus amados 

pais, Nédio e Sheila, cujo apoio incansável é a luz que guia esta mente inquieta e curiosa por 

essa vida. Em meio às dúvidas e à busca por um caminho próspero, vocês estiveram presentes, 

conscientes e ansiosos por cada conquista. À minha querida irmã, Gabriela Porto, jornalista e 

comunicadora ímpar, orgulho que transcende o universo. Durante todo esse caminho 

desafiador, sua dedicada revisão de inúmeros trabalhos foi como uma âncora que impediu que 

as ondas virassem o barco. Agradeço por ser uma voz da clareza em meio às complexidades da 

vida. À minha confidente, Maitê, que esteve ao meu lado nos momentos de incerteza e angústia 

que nos permeiam, suas palavras de ânimo foram como raios de sol em dias nublados que me 

orientaram rumo à conclusão deste ciclo. À minha coorientadora, Paula da Cunha Duarte, que 

não só compartilhou conhecimento como também desempenhou um papel crucial na elaboração 

deste trabalho. Sua orientação, revisões e seus insights foram fundamentais, e sou grato pelo 

privilégio de contar com sua presença como professora ao longo da minha jornada acadêmica. 

Por fim, agradeço de todo coração aos meus queridos amigos, tanto os da Fundação Getúlio 

Vargas quanto aqueles que têm sido pilares desde os tempos escolares. Nestes cinco anos, o 

apoio e incentivo de vocês foram a essência da minha jornada. Se hoje celebro esta conquista, 

é graças à presença de cada um de vocês, que são verdadeiramente a razão de minha existência. 

Que este trabalho não seja apenas o encerramento de uma etapa, mas o início de novos desafios 

e conquistas compartilhadas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

A mobilidade inteligente visa fornecer soluções de mobilidade eficientes, sustentáveis e 

conectadas para centros urbanos congestionados. Frequentemente, assume-se que a mobilidade 

inteligente beneficiará os residentes das cidades e melhorará a acessibilidade geral. No entanto, 

tais estratégias pressupõem que os usuários de transporte sejam digitalmente alfabetizados e 

capazes de arcar com o transporte público e/ou privado. Para grande parte da população da 

cidade do Rio de Janeiro, isso não é verdade. A pobreza relacionada ao transporte é um 

fenômeno multidimensional, frequentemente negligenciado na literatura. No entanto, esse tipo 

específico de pobreza pode limitar a mobilidade dos indivíduos de baixa renda e impedi-los de 

exercer seus direitos sociais e econômicos. Este trabalho visa analisar a relação entre a pobreza 

e o design da tecnologia, com foco no papel crucial das plataformas digitais na acessibilidade 

aos transportes públicos. O objetivo é compreender como essas abordagens podem enfrentar 

efetivamente a pobreza. A pesquisa, baseada em revisão de literatura e análise de estratégias 

em cidades brasileiras, destaca desafios socioespaciais e de mobilidade inclusiva. Além disso, 

a partir de um estudo de caso da cidade do Rio de Janeiro, apresenta a governança colaborativa 

como forma de endereçar o problema, envolvendo atores diversos para coordenar metas 

discutidas coletivamente diante do cenário incerto das inovações tecnológicas. 

 

Palavras-chave: mobilidade inteligente; Rio de Janeiro; pobreza; transporte; inclusão digital; 

direito urbanístico; governança colaborativa; políticas públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

Smart mobility endeavors to offer effective, sustainable, and interconnected transportation 

solutions for densely populated urban areas. The assumption underlying these strategies is that 

city residents will derive benefits from them, contributing to improved overall accessibility. 

Nevertheless, it is important to note that the success of these initiatives relies on the 

presumption that transportation users possess digital literacy and have the means to afford either 

public or private transportation. For a significant portion of the population in Rio de Janeiro, 

this is not the case. Transportation-related poverty is a multidimensional phenomenon often 

overlooked in the literature. Nevertheless, this specific type of poverty can restrict people's 

upward mobility and hinder them from exercising their social and economic rights. This work 

aims to analyze the connection between poverty and technology design, with a focus on the 

crucial role of digital platforms in public transportation accessibility. The objective is to 

understand how these approaches can effectively address poverty. The research, based on 

literature review and analysis of strategies in Brazilian cities, highlights socio-spatial and 

inclusive mobility challenges. Additionally it introduces collaborative governance as a way to 

address the issue, involving diverse stakeholders in coordinating collectively defined goals 

amid the uncertain landscape of technological innovations, through a case study analyzing the 

city of Rio de Janeiro. 

 

Keywords: smart mobility; Rio de Janeiro; poverty; transportation; digital inclusion; urban law; 

collaborative governance; public policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 A pobreza e a exclusão social nem sempre são consideradas no contexto da mobilidade 

inteligente (GROTH, 2019). A mobilidade inteligente refere-se ao uso de tecnologia digital, 

transporte conectado e sistemas de acessibilidade, que contribuem para a criação de um sistema 

de tráfego sustentável e eficiente (YIGITCANLAR et al, 2019a). No entanto, os projetos atuais 

de mobilidade inteligente muitas vezes sequer são inclusivos, pois presumem que os indivíduos 

têm acesso à internet, são digitalmente alfabetizados e podem arcar com o transporte público 

ou privado (ANDONE et al, 2014).  

 No Brasil, a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU - Lei Federal nº 

12.587/2012) destina-se a desenvolver a rede de transporte urbano no país e melhorar sua 

acessibilidade, a fim de promover uma mobilidade urbana mais sustentável e inclusiva 

(BRASIL, 2012). Porém, com uma governança deficiente e a ausência de políticas públicas 

direcionadas às necessidades da população, especialmente a camada mais pobre, muitas vezes 

a mobilidade urbana se torna um obstáculo ao acesso de direitos, oportunidades e atividades 

essenciais (BANCO MUNDIAL, 2014). 

 Nesse sentido, a pobreza associada ao transporte é uma luta diária em cidades onde a 

expansão urbana separa cada vez mais moradias acessíveis de empregos bem remunerados, 

estando muito presente nas cidades brasileiras. Em síntese, a pobreza no transporte refere-se à 

exclusão social de indivíduos marginalizados, que não têm acesso a transporte público e/ou 

privado (BANCO MUNDIAL, 2014).  

 O acesso desigual ao transporte e sistemas de acessibilidade limita a mobilidade social e 

econômica dos indivíduos, especialmente no que diz respeito a garantia à educação e 

oportunidades econômicas (HERNANDEZ, 2018). Nessa linha que a mobilidade inteligente 

pode ser uma ferramenta para endereçar o problema da pobreza no transporte, mas seu sucesso 

depende de como a tecnologia é projetada, sob pena de agravar a situação destes indivíduos. 

 Recente relatório da empresa Moovit posiciona a cidade do Rio de Janeiro como a quarta 

pior do mundo em termos do tempo diário gasto em deslocamentos, além de destacar a 

necessidade urgente de abordar essas questões (MOOVIT, 2023). Por isso, a cidade emerge 

como um caso de estudo ideal para investigar o direito à mobilidade no contexto latino-

americano e sua relação com a pobreza no transporte.  

 A mobilidade inclusiva implicaria que a cidade adotasse estratégias abrangentes de 

mobilidade inteligente e tecnologia de interesse público para garantir que os cidadãos tenham 

acesso a transporte acessível, eficiente, equitativo e sustentável. Embora a mobilidade nem 
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sempre seja essencial na era digital para ter acesso ao conhecimento, à saúde e ao trabalho, uma 

mobilidade adequada e inclusiva permite que os indivíduos levem uma vida com dignidade e 

"sem constrangimentos" (GRUSKY et al, 2006). 

 Diante disto, o objetivo deste trabalho é realizar uma análise do conceito de mobilidade 

inteligente, com ênfase no papel crucial desempenhado pelas plataformas digitais na facilitação 

do acesso aos transportes públicos. Estudiosos do campo jurídico até agora têm negligenciado 

esse fenômeno e subdesenvolvido a ligação entre a pobreza e o design de tecnologia que 

realmente atende ao interesse público, sobretudo de classes mais baixas1.  

  O objetivo é compreender de que maneira essas perspectivas podem ser eficazes no 

combate à pobreza. Para atingir esse propósito, a pesquisa fundamenta-se em uma revisão da 

literatura existente e na análise de estratégias já adotadas em outras localidades urbanas no 

Brasil (São Paulo, Curitiba e Porto Alegre). Essa abordagem feita no decorrer da pesquisa 

possibilitou confirmar que os desafios relacionados às questões socioespaciais e ao crescimento 

inclusivo e sustentável na área de mobilidade se intensificam quando os cidadãos não 

participam de maneira adequada no processo de elaboração de políticas voltadas para a 

mobilidade inteligente.  

 Para endereçar a questão, defendemos que um caminho é a adoção de estratégias de 

governança colaborativa, a fim de envolver ativamente os diversos atores, grupos sociais e 

instituições relevantes, promovendo a coordenação eficaz para atingir metas específicas. Tais 

metas devem ser discutidas e definidas coletivamente, levando em consideração o cenário 

fragmentado e incerto, característico das inovações tecnológicas.  

 Este trabalho está estruturado em cinco partes, além desta introdução. A primeira seção 

aprofunda a questão da pobreza no transporte e da mobilidade igualitária e inclusiva, conforme 

discutido na literatura interdisciplinar existente. Em seguida, é abordada uma visão geral do 

conceito, do potencial e dos desafios da mobilidade inteligente. A terceira seção oferece a 

natureza jurídica da mobilidade e as propostas existentes para implementar a mobilidade 

inclusiva (e inteligente) em algumas cidades brasileiras, que vêm se destacando em relação ao 

assunto. Na quarta seção, é realizada uma análise da cidade do Rio de Janeiro, com o exame de 

 
1 Veja nesse contexto, o relatório “The digital roadmap: How developing countries can get ahead. Pathways for 
Prosperity Commission”. Oxford University,  2019, disponível em: 
https://pathwayscommission.bsg.ox.ac.uk/digital-roadmap. Sobre a pobreza energética e a pobreza relacionada ao 
fornecimento de combustíveis têm recebido mais atenção de diferentes disciplinas, veja, por exemplo, BAKKER, 
Karen. Constructing ‘public’water: The World Bank, urban water supply, and the biopolitics of development. 
Environment and Planning D: Society and Space, v. 31, n. 2, p. 280-300, 2013. Sobre exclusão social e mobilidade, 
veja CASS, Noel; SHOVE, Elizabeth; URRY, John. Social exclusion, mobility and access. The sociological 
review, v. 53, n. 3, p. 539-555, 2005. 
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seus desafios, perspectivas e os atuais projetos de mobilidade inteligente e inclusiva. Por fim, 

a quinta seção explora de que maneira a governança colaborativa pode ser aplicada para 

alcançar uma mobilidade inteligente e inclusiva na cidade. 

2 O IMPACTO DA POBREZA NA UTILIZAÇÃO DO TRANSPORTE 

 De acordo com Martinez (1998), “a pobreza é uma condição na qual um indivíduo não 

possui recursos adequados para atender às suas necessidades básicas de sobrevivência física e 

para o seu desenvolvimento como ser humano e cidadão”. Neste contexto, Satterthwaite e 

Mitlin (2012) advertem que “as abordagens convencionais para medir a pobreza, centradas na 

renda per capita, podem oferecer apenas uma compreensão parcial do fenômeno, pois 

negligenciam muitos aspectos das privações e carências enfrentadas”. 

 Tal problemática no Brasil se manifesta predominantemente como um desafio urbano. 

Morais e Lima (2001) ressaltam que aproximadamente 76% dos indivíduos em condição de 

pobreza têm residência em regiões urbanas, sendo que 48% desses se concentram em 

aglomerações urbanas. Dentre essas áreas, as metrópoles de São Paulo, Rio de Janeiro e Recife 

são identificadas como as que abrigam o maior contingente absoluto de pessoas vivendo em 

condições de pobreza, nessa ordem (MORAIS e LIMA, 2001). 

 A concepção de exclusão social amplia a definição de pobreza além da simples 

habilidade de obter bens e serviços, incorporando a discriminação social, a falta de equidade e 

a violação dos direitos sociais (SPOSATI, 1998). No meio urbano, esse processo se manifesta 

em comunidades como favelas, cortiços, áreas de ocupação irregular e outras modalidades 

informais de assentamento. Além disso, essa realidade ressalta a importância de examinar a 

pobreza urbana considerando a privação do acesso a serviços públicos essenciais, 

especialmente no que se refere ao transporte coletivo urbano. 

 Nessa linha, os serviços públicos essenciais são considerados direitos fundamentais e 

universais, refletindo uma construção social presente na Constituição da República de 1988 

(MARTINEZ, 1998). O acesso a tais serviços é crucial para que as pessoas possam realizar 

seus direitos e desfrutar da igualdade de oportunidades. No cenário do transporte coletivo 

urbano no Brasil, é imperativo contar com um serviço acessível, eficiente e de qualidade, na 

linha do estabelecido no artigo 30, inciso V da Constituição Federal 2  . Isso garante a 

 
2 Art. 30. Compete aos Municípios: 
(…) V — organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 
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acessibilidade da população a todos os espaços urbanos e pode ter um impacto significativo ao 

aumentar a disponibilidade de renda e tempo para aqueles em situação de maior 

vulnerabilidade. Ainda, possibilita o acesso aos serviços sociais fundamentais, como saúde, 

educação e lazer, além de ofertas de emprego. 

 Nas megacidades com grande expansão urbana, a falta de acesso a transporte público 

confiável limita a capacidade de os cidadãos superarem a pobreza. A título de exemplo, dados 

da Pesquisa Origem-Destino (2017)3 da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) revelam 

que cerca de 16% de todas as viagens em busca de emprego foram realizadas por meio de 

caminhadas ou bicicletas. Dentre esses deslocamentos, quase metade (46%) ocorreu através de 

meios de transporte ativos, motivados por restrições financeiras. Esses dados destacam como 

os custos de transporte representam uma limitação significativa para as oportunidades 

acessíveis às pessoas de baixa renda. 

Nos últimos anos, a ideia de que o acesso ao transporte deve ter o mesmo valor que 

outros serviços públicos começou a tomar forma com propostas no sentido de fornecer 

transporte gratuito universal à população (COMEAUX, 2019). Este último está se tornando 

cada vez mais popular tanto na mídia tradicional quanto nas redes sociais, principalmente nos 

Estados Unidos e na Europa, onde muitas cidades de pequeno a médio porte já estão 

experimentando sistemas de transporte público gratuitos ou com desconto (COMEAUX, 2019). 

Essa proposição aborda o conceito da mobilidade inclusiva, tópico explorado na próxima seção. 

2.1 Mobilidade igualitária e inclusiva 

 Sempre que alguns cidadãos não têm permissão para se deslocar por não possuírem 

recursos financeiros ou habilidade para se deslocar por si mesmos, ou lhes são negados o acesso 

a uma melhor saúde ou educação devido ao transporte ineficiente, eles estão sendo tratados de 

forma desigual, especialmente se esse tratamento desigual não puder ser justificado 

(FREDMAN, 2011).  

 A pobreza vinculada ao transporte, assemelhando-se a outras formas de privação, é um 

resultado multifacetado, influenciado por diversos fatores, tais como questões de gênero e raça. 

Contudo, ela também é a causa de outros desafios bem conhecidos na esfera das pesquisas sobre 

desigualdade e pobreza, como, por exemplo, a ausência de acesso à educação e saúde 

(BOROWIAK, 2019).  

 
3 Pesquisa ORIGEM DESTINO 2017. Disponível em http://www.metro.sp.gov.br/pesquisa-od/ Relatório 
pesquisa . Acesso em: 02 fev 2023. 
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Endereçar essas questões significa proporcionar a mobilidade inclusiva e acessível, o 

que não se restringe apenas a garantir um acesso razoável ao transporte público; ela engloba a 

aceitação de diferentes opções, levando em consideração as condições e necessidades 

individuais, conforme delineadas por contextos nacionais ou locais. 

 A real definição de mobilidade igualitária e inclusiva é desafiadora quando abordada de 

forma abstrata. Baseado na perspectiva de que a mobilidade inclusiva evidencia os desafios no 

transporte, é conceituada como a dificuldade em alcançar um destino, podendo ser vista como 

uma exigência para integrar-se à "vida moderna" (GALLEZ e MOTTEBAUMVOL, 2017; 

HERNADEZ, 2018). O transporte inclusivo implica que todos os viajantes, independentemente 

de suas classes sociais, devem ter acesso a meios de transporte acessíveis (MARTENS, 2018). 

Portanto, a mobilidade inclusiva aborda a intricada relação entre acessibilidade e o alcance do 

nível desejado de participação na sociedade. 

 Neste estudo, adotaremos a definição de mobilidade inclusiva como "a habilidade de 

utilizar o transporte público local de maneira independente, percebendo a acessibilidade dos 

serviços e recebendo tratamento equitativo ao utilizá-los" (BURTON e MITCHELL, 2006). A 

partir dessa definição, buscaremos analisar a interseção desse conceito com o de mobilidade 

inteligente, destacando o papel dos meios digitais na simplificação do acesso aos transportes 

públicos. O propósito é delinear como tais abordagens podem contribuir para enfrentar a 

pobreza, foco central deste trabalho. Para atingir esse objetivo, a próxima seção explorará mais 

a fundo o conceito de mobilidade inteligente. 

3 MOBILIDADE INTELIGENTE (SMART MOBILITY) 

 Cidades são definidas por uma série de elementos-chave, como áreas densamente 

povoadas, comércios, influência sobre sistemas de trocas, populações diversas e 

empreendedoras, e expansão urbana crescente (CLARK, 2016). Sistemas de transporte 

garantem que os residentes e visitantes das cidades possam se deslocar entre suas casas e locais 

de trabalho, tenham acesso aos diversos serviços oferecidos pelas cidades e interajam entre si 

para propósitos econômicos e sociais (CRESSWELL, 2006). 

 A mobilidade não pode ser reduzida apenas ao movimento físico de pessoas, capital ou 

ideias, ou ao acesso a oportunidades (GILMARTIN, WOOD, O’CALLAGHAN, 2018). A 

mobilidade é um pilar da sociedade moderna, que se traduz em liberdade e riscos (HJORTHOL, 

2000). Portanto, as cidades dependem, atualmente, de sua capacidade de projetar uma 

mobilidade eficiente, conectada e inteligente (NAKAMURA, 2014). Embora a mobilidade 
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urbana seja essencial para o crescimento econômico e a competitividade das cidades, crescem 

as preocupações em relação aos efeitos colaterais do transporte, particularmente a congestão, 

acidentes e poluição. Este é um dos principais problemas que as cidades inteligentes4 buscam 

abordar.  

 A ideia da mobilidade inteligente (smart mobility) se tornou um dos pilares mais 

importantes das cidades inteligentes: sistemas de gestão de tráfego em suas diferentes 

aplicações são um claro exemplo de soluções baseadas em dados que podem contribuir para a 

realização dos objetivos das cidades inteligentes (MELO et al, 2017). 

 A mobilidade inteligente é um conceito novo e complexo, que se refere a soluções de 

transporte e, de forma mais ampla, de mobilidade, baseadas em Tecnologia da Informação (TI). 

Tal conceito foi delimitado na literatura em referência a quatro elementos centrais (JEEKEL, 

2018): primeiro, inclui a tecnologia veicular (por exemplo, combustíveis alternativos, 

mobilidade elétrica, direção autônoma e dinâmica veicular); segundo, é suportado por Sistemas 

de Transporte Inteligentes, como veículos conectados ou gerenciamento de tráfego inteligente; 

terceiro, requer grandes quantidades de dados, como a avaliação em tempo real da procura por 

transporte, das condições climáticas e do tráfego; em seguida, abrange a implementação de 

novos serviços de mobilidade, como compartilhamento de viagens, sistemas inovadores de 

bicicletas e transporte multimodal (JEEKEL, 2018). 

 O conceito de mobilidade inteligente também abrange a transição de sistemas de 

transporte convencionais para o transporte multimodal, que faz uso extensivo de novas 

tecnologias para facilitar tanto a mobilidade individual quanto coletiva (DOCHERTY, 2018). 

De acordo com Chopra e Meindl (2003), “o transporte multimodal consiste na combinação de 

diferentes modos de transporte, de forma que pelo menos dois modos estejam integrados em 

termos de horário e rota”. Tal modelo possibilita viagens sustentáveis e eficientes dentro das 

cidades e inclui trânsito rápido de ônibus, metrô e trens leves, serviços de mobilidade 

compartilhada, como compartilhamento de bicicletas ou carros. É um sistema que permite aos 

passageiros estarem conectados ao transporte público do início ao fim, e geralmente inclui uma 

plataforma de mobilidade online, responsável por fornecer informações em tempo real sobre 

interrupções em andamento.  

 
4 O termo elusivo 'cidades inteligentes' refere-se a áreas geográficas urbanas nas quais funcionários públicos 
implementam tecnologias baseadas em dados para criar benefícios para os cidadãos em termos de inclusão e 
participação, qualidade ambiental e bem-estar. Embora não haja consenso sobre a definição de cidade inteligente, 
estudiosos concordam que as cidades inteligentes visam abordar desafios urbanos severos, como 
congestionamentos, poluição e exclusão social (COSTA, OLIVEIRA, 2017). 
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 A interconexão entre diferentes modos de transporte também depende da Internet das 

Coisas5 e da integração de diferentes plataformas de transporte. O avanço das estratégias de 

mobilidade inteligente nas cidades se traduz não apenas em modos de transporte integrados, 

mas também na criação de incentivos adicionais para não possuir um veículo particular. 

Exemplos dessas iniciativas incluem o uso generalizado de serviços de compartilhamento de 

viagens (Uber, Cabify e similares) e serviços de micromobilidade, como patinetes elétricos 

compartilhados (e-scooters) e bicicletas. Essas plataformas têm alterado o mercado de 

transporte pessoal, oferecendo alternativas aos táxis licenciados.  

Plataformas de mobilidade inteligente (por exemplo, Waze, Moovit e outras) permitem 

que indivíduos em áreas com transporte público limitado definam rotas, consultem horários, 

chamem ou compartilhem uma viagem a preços mais acessíveis e combinem oferta e demanda 

de forma mais eficiente (RAUCH e SCHLEICHER, 2015). 

 O compartilhamento de viagens, teoricamente, poderia impulsionar a inclusão social. Na 

última década, as ofertas de plataformas transformaram significativamente a mobilidade 

urbana. As novas tecnologias demonstraram um potencial notável para aprimorar a mobilidade, 

alcançando uma eficaz correspondência entre oferta e demanda, sem a necessidade de construir 

infraestrutura de transporte adicional (GRIECO, 2015). Em síntese, a mobilidade inteligente se 

propõe a oferecer opções de mobilidade e acessibilidade mais sustentáveis e eficientes. 

Idealmente, esse conceito se delineia como um sistema multimodal de veículos conectados, sob 

demanda, com serviços flexíveis e personalizados, respaldados por informações em tempo real 

(DOCHERTY et al, 2018). No entanto, como será discutido na próxima seção, estas 

plataformas parecem não cumprir efetivamente a promessa de promover a mobilidade 

inclusiva.  

3.1 Críticas e desafios 

 Apesar da expansão das estratégias de mobilidade inteligente em cidades inteligentes, a 

aceitação deste tipo de mobilidade está longe de ser consensual. Por um lado, a mobilidade 

inteligente foi definida em referência à transição para o movimento eficiente, sustentável, 

interconectado e rápido de pessoas e bens (LYONS, 2018). Em contrapartida, pesquisas têm 

evidenciado que a sustentabilidade social da mobilidade inteligente possui certa dependência 

 
5 Definida como a interconexão de objetos dotados de identificação única com suas representações virtuais na 
internet, esta última contendo informações ampliadas sobre sua identidade, status, localização ou qualquer dado 
relevante social ou corporativo. Essa interconexão se destaca quando o retorno gerado por essas informações, seja 
ele de natureza financeira ou social, supera os custos associados à sua obtenção. Além disso, tais dados devem ser 
acessíveis não apenas a usuários predefinidos. (UCKELMAN, 2011). 
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aos tipos de sistemas utilizados e da capacidade dos cidadãos de participar ativamente das 

políticas de sustentabilidade (LYONS, 2018). 

 Devido a questões socioespaciais, o crescimento inclusivo e sustentável no setor de 

mobilidade corre risco quando os cidadãos não são adequadamente envolvidos no design de 

políticas de mobilidade inteligente (YIGITCANLAR et al 2019b).  

O potencial da mobilidade inteligente para melhorar a acessibilidade nos centros 

urbanos também pode ser criticado do ponto de vista econômico. Para famílias de baixa renda 

que não são adequadamente atendidas pelo transporte público, os gastos com veículos 

particulares, seguro e combustível podem ser excessivamente elevados em comparação aos 

recursos de que dispõem para sobreviver (VALENZUELA-LEVI, 2018). Além disso, embora 

as plataformas de compartilhamento de viagens possam ter oferecido um novo serviço de 

transporte para comunidades desatendidas, trabalhadores de baixa renda tendem a achar o 

compartilhamento de viagens caro demais para usar regularmente, especialmente em 

comparação com opções tradicionais de transporte público (MCKINSEY GLOBAL 

INSTITUTE, 2018).  

 A infraestrutura é uma questão adicional quando se trata de mobilidade inteligente. 

Várias cidades ao redor do mundo ainda não estão bem equipadas para a circulação segura de 

bicicletas e patinetes elétricos. Além disso, a rápida expansão de patinetes elétricos entre jovens 

de classe média e turistas em cidades tem sido julgada pelo aumento do número de acidentes e 

problemas (RANCHORDÁS, GOANTA, 2020). 

 Sistemas de compartilhamento de bicicletas foram criticados devido à má gestão de 

serviços de compartilhamento e vandalismo (por exemplo, veículos frequentemente não eram 

devolvidos às estações ou adequadamente cuidados). Essa perspectiva deu origem a 

questionamentos sobre a sustentabilidade de um projeto de mobilidade baseado em acesso, em 

vez de propriedade (WELLZ, 2018). 

 Finalmente, a mobilidade inteligente também pode gerar uma ampla gama de problemas 

legais, que variam de responsabilidade em virtude de acidentes causados por veículos 

automatizados, seguro de veículos de compartilhamento de viagens, aplicação das leis de 

privacidade e a segurança. Além disso, a regulamentação de muitas dessas tecnologias de 

veículos conectados (incluindo o compartilhamento de viagens privado operado por 

plataformas online) é famosa por ter gerado grande controvérsia em todo o mundo, desafiando 

a regulamentação de longa data do setor de táxis (ROGERS, 2017). 

 Com uma maior clareza da regulamentação do compartilhamento de viagens, muitos 

outros problemas legais, econômicos e sociais seguem acompanhando o debate acadêmico e 
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político sobre a mobilidade inteligente. Um deles é sua inclusão social e, em particular, sua 

capacidade de lidar com a pobreza no transporte. 

3.1.1 Smart mobility, pobreza e exclusão social 

 À medida que as cidades crescem e os preços das residências nas áreas próximas aos 

locais de trabalho aumentam, tornou-se cada vez mais importante discutir o problema da 

pobreza no transporte nos centros urbanos e considerar se a tecnologia pode ser uma solução 

para a exclusão de indivíduos que possuem recursos suficientes para se deslocar pela cidade.  

A pobreza diretamente ligada à utilização do transporte tem sido definida como "a falta 

de transporte que gera dificuldades em se locomover, frequentemente relacionada à falta de 

serviços ou infraestruturas" (LUCAS et al, 2016). Nesse sentido, propomos a divisão de tal 

fenômeno em diferentes categorias: falta de renda para o devido acesso ao transporte, 

acessibilidade no transporte e exposição a externalidades do transporte de má qualidade. 

 Para alguns indivíduos, essa ocorrência significa passar horas se deslocando entre suas 

casas e empregos em transporte público lotado; para outros, implica não poder comparecer a 

consultas médicas fora de sua área residencial, devido aos preços proibitivos do transporte 

público ou à falta de mobilidade física (SYED, 2013).  

 De acordo com um relatório elaborado pelo Centro de Pesquisa em Transportes Verne 

(2018), na Finlândia, a pobreza de transporte costuma resultar de dois elementos principais: (1) 

características pessoais, como necessidades, recursos e habilidades pessoais; e (2) localização 

habitacional e escolhas relacionadas à distância entre residência e emprego (VERNE 

TRANSPORT RESEARCH CENTRE, 2018). 

 O elevado custo dos deslocamentos em relação à renda domiciliar não só limita o 

número de deslocamentos e as escolhas de transporte para indivíduos de baixa renda, além de 

diminuir o acesso delas a oportunidades de emprego e a serviços essenciais, agravando sua 

exclusão social (EL GENEIDY et al, 2016).  

 A pobreza ligada ao transporte coexiste com outros tipos de pobreza urbana e, inclusive, 

tende a intensificá-los (GODARD, 2011).  Indivíduos que vivenciam tal problema podem se 

sentir excluídos, especialmente quando não existem redes informais locais para compensar a 

falta de transporte e oportunidades de trabalho. Mesmo quando os indivíduos não vivenciam 

estritamente isso, mas apenas uma desvantagem significativa na escolha do meio de transporte 

mais rápido, esse fenômeno ainda os coloca em desvantagem quando trabalham em turnos ou 

vivem em áreas remotas.  
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 Embora o problema afete um grande número de pessoas nos centros urbanos brasileiros, 

esse problema parece permanecer relativamente invisível aos olhos dos formuladores de 

políticas públicas de mobilidade inteligente. As narrativas existentes sobre mobilidade 

inteligente não são inclusivas o suficiente para levar em consideração as necessidades daqueles 

que não têm os recursos financeiros ou a alfabetização digital para participar da cidade 

inteligente e de sua política de mobilidade inteligente. Apesar disso, é possível identificar a 

existências de políticas no Brasil que utilizam de práticas ligadas à mobilidade inteligente, tema 

da seção seguinte. 

3.2 Programas já implementados no Brasil 

 No Brasil, o Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257/2001) estabelece diversas instruções, 

entre as quais se destacam a promoção da diversidade de modos de transporte, a priorização do 

meios de transporte coletivos e não motorizados, a priorização do pedestre, a integração da 

gestão da mobilidade urbana com o Plano Diretor Urbano Municipal, o acatamento das 

características locais e regionais, a regulamentação do crescimento urbano, a promoção do 

acesso universal à cidade, o aprimoramento da qualidade ambiental e a supervisão dos efeitos 

no sistema de mobilidade decorrentes do planejamento do uso do solo. 

 Em consonância com o Estatuto das Cidades, a Política Nacional de Mobilidade Urbana 

(PNMU) busca alcançar o acesso universal à cidade, com ênfase na integração de diversos 

modos de transporte e no aperfeiçoamento da acessibilidade e mobilidade no âmbito municipal. 

A política mencionada também canaliza investimentos prioritários em favor de modos de 

transporte não motorizados e do transporte coletivo 

 A PNMU representa uma iniciativa com o propósito de direcionar esforços e 

investimentos para consolidar o direito dos cidadãos brasileiros à cidade e superar o que foi 

identificado como uma crise na mobilidade atual (BRASIL, 2012). Ainda, a PNMU estabelece 

diretrizes para a Política Nacional de Mobilidade, incentivando meios alternativos e 

sustentáveis de transporte, bem como a integração abrangente dos serviços de transporte 

urbano. Também exige a criação de Planos de Mobilidade Urbana para cidades com população 

maior que 20.000 habitantes. A política tem como objetivo central a  mitigação dos custos 

ambientais, sociais e econômicos do transporte urbano (BRASIL, 2012). A seguir, serão 

listadas algumas iniciativas brasileiras de projetos de mobilidade inteligente e inclusiva.  
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3.2.1 São Paulo 

 Na linha da PNMU, o Programa de Mobilidade Inteligente para São Paulo (PMISP) é 

uma iniciativa significativa desenvolvida como uma parceria de vários anos implementada pela 

equipe do Banco Mundial em conjunto com a Prefeitura de São Paulo e suas entidades públicas 

correspondentes, São Paulo Transportes (SP Trans) e a Companhia de Engenharia de Tráfego 

(CET) (BELLAS LAMAS et al, 2023).  

 O programa tem como objetivo estabelecer um projeto de administração e 

gerenciamento de um transporte mais integrado e eficiente para revitalizar a mobilidade 

sustentável na cidade. Ele concentra seus esforços em oito áreas de soluções propostas, 

abrangendo acessibilidade, mobilidade ativa e outros modos não motorizados de transporte, 

regulamentação para compartilhamento do espaço viário, criação de zonas de baixa emissão, 

otimização da mobilidade eficiente de mercadorias em ambiente urbano, e aprimoramento da 

gestão e organização do setor de transporte por parte dos principais interessados na Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP) (BELLAS LAMAS et al, 2023). 

 Na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), encontra-se em andamento um sistema 

de otimização da circulação urbana. O Plano Diretor de Logística e Transportes (PDLT), 

liderado pela Secretaria de Logística e Transportes do Estado e apoiado pela FGV Projetos, 

fundamenta-se na implementação de centros logísticos de três níveis. Estes incluem aqueles 

situados em áreas mais distantes e extensas nos municípios de Campinas, Sorocaba, São José 

dos Campos e Santos; os territórios adjacentes ao futuro Ferroanel; e os centros urbanos dentro 

da própria RMSP (BELLAS LAMAS et al, 2023). 

3.2.2 Curitiba 

 Curitiba implementou diversas políticas de mobilidade inteligente para aprimorar o 

transporte urbano e a acessibilidade. A cidade possui uma vasta história de planejamento urbano 

que desenvolveu iniciativas que são consideradas verdadeiros marcos em direção à transição 

para a mobilidade inteligente (WEISS et al, 2013).  

 Os aportes em mobilidade urbana desde a década de 1980 tornaram-se um modelo para 

outras localidades globalmente. O sistema intermodal de transporte centrado no Bus Rapid 

Transit (BRT) serviu de inspiração para o desenvolvimento do TransMilenio em Bogotá, na 

Colômbia, influenciando outros inúmeros projetos espalhados em aproximadamente 80 países. 

O município também formalizou o princípio de Desenvolvimento Orientado para o Transporte 
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(TOD) em seu planejamento de mobilidade, que demanda a integração de desenvolvimentos 

urbanos de uso misto ao longo do corredor do BRT (FRYSZMAN et al, 2019). 

 Fica claro que Curitiba está na vanguarda do desenvolvimento de soluções destinadas à 

conectividade e monitoramento de ativos públicos, abrangendo desde a infraestrutura da saúde 

pública até a conjunto de ônibus do município. Ao promover a acessibilidade à Internet de 

qualidade em diversos espaços públicos, a cidade proporciona aos moradores verdadeiros 

sistemas informatizados, gerando uma melhor dimensão para o envolvimento dos cidadãos na 

administração pública (SANTOS, 2022). 

 Uma outra iniciativa de destaque é o projeto "Smart City Concepts", cujo propósito é 

explorar a mobilidade inteligente e sustentável em Curitiba. Fundamentando-se em 

experiências anteriores e em uma plataforma colaborativa desenvolvida para investigar a 

mobilidade inteligente e sustentável, o projeto almeja a integração completa de todos os 

serviços de mobilidade da cidade. O objetivo é propor alternativas criativas para a mobilidade 

urbana, alinhadas com as metas de sustentabilidade (SANTOS, 2022). 

 

3.2.3 Porto Alegre 

 

 Porto Alegre, na atualidade, dispõe de múltiplos instrumentos provenientes de Sistemas 

Inteligentes de Transporte (ITS, na sigla em inglês) para o monitoramento e controle do tráfego 

e transporte, gerenciadas pela Central de Controle e Monitoramento da Mobilidade 

(CECOMM). O propósito principal da central é a organização da mobilidade nas rotas de 

locomação mais relevantes, com base na gestão de um sistema voltado para otimizar o tráfego 

viário (LADEIRA et al, 2009). 

 Na cidade, a supervisão do deslocamento veicular ocorre por meio de aparelhos 

implementados no leito das vias públicas, os quais regulam os "semáforos inteligentes". 

Adicionalmente, os cidadãos participam ativamente do gerenciamento dos bens públicos 

através de um sistema conjunto. Isso ocorre através do recebimento de notificações de 

irregularidades enviadas pelos cidadãos, encaminhando-as à agência governamental 

competente para a devida correção (LADERA et al, 2009). 

No que tange ao transporte coletivo, o Sistema de Ônibus Monitorado Automaticamente 

(SOMA) monitora em tempo real a movimentação dos ônibus ao longo de suas rotas. Esse 

sistema de rastreamento utiliza identificadores eletrônicos instalados nos veículos para 

determinar a localização exata com base nas passagens por pontos de verificação. Antenas de 
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comunicação de curto alcance, conectadas a dispositivos de transmissão de dados, realizam 

essas verificações e enviam as informações à central de controle (LADERA et al, 2009).  

Porto Alegre ainda possui o Centro Integrado de Comando (CEIC), cuja função é 

gerenciar e monitorar eventos relevantes na cidade, incluindo condições climáticas adversas. 

Este centro reúne técnicos responsáveis pelos principais serviços prestados à população, 

permitindo uma integração efetiva em situações de prevenção e emergência (LADERA et al, 

2009). 

Os projetos apresentados são relevantes para pensar a situação do município do Rio de 

Janeiro e o que pode ser implementado para promover a mobilidade inclusiva na cidade. Este 

tema será abordado no próximo capítulo. 

4 ESTUDO DE CASO: MOBILIDADE INCLUSIVA NA CIDADE DO RIO DE 

JANEIRO 

 No desafiador cenário das complexas dinâmicas urbanas brasileiras, o Rio de Janeiro se 

destaca como um estudo de caso singular e impactante, proporcionando uma visão aprofundada 

sobre a contestação urbana e o direito à mobilidade. Tanto como cidade quanto como região, o 

Rio enfrenta uma crise de mobilidade especialmente intensa há muitos anos. 

 Tal crise é confirmada pelo recente levantamento realizado pelo aplicativo Moovit, que 

classificou a cidade como a quarta pior do mundo em tempo médio gasto nos deslocamentos. 

De acordo com a pesquisa, os cariocas dedicam uma média de 1 hora e 7 minutos para percorrer 

distâncias dentro da cidade (MOOVIT, 2023). Além disso, segundo relatório do Instituto de 

Defesa do Consumidor (IDEC), em 2021 o Rio de Janeiro ocupou a liderança no ranking das 

cidades com a tarifa de ônibus mais elevada do país (LOPES FILHO, 2022). 

 Com o objetivo de contribuir para a compreensão da mobilidade no Rio de Janeiro, este 

capítulo examina os principais desafios enfrentados no contexto carioca. Além disso, realiza 

uma análise do arcabouço normativo de mobilidade da cidade, bem como das principais 

políticas públicas de mobilidade inteligente implementadas no município. Ao adentrar em tais 

análises, buscamos não apenas destacar as dificuldades enfrentadas pela cidade, mas também 

oferecer uma visão crítica e construtiva sobre as abordagens e estratégias adotadas para 

enfrentar os desafios de mobilidade, em especial aqueles enfrentados pela população de baixa 

renda. 
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4.1 Mapeamento de problemas e desafios 

 Desde 2016, com o legado olímpico, importantes obras de infraestrutura foram 

implementadas em nível metropolitano e integradas às principais atrações olímpicas: a Linha 4 

do Metrô, quatro novas linhas de BRT, a renovação do sistema ferroviário, o desenvolvimento 

do Aeroporto Internacional e do Porto, a expansão da rede viária, a construção de três novos 

teleféricos e um veículo leve sobre trilhos (SILVA e TORRES, 2013). 

 Essas infraestruturas complementaram o sistema de transporte da época, composto por 

duas linhas de metrô, uma rede de trens suburbanos e numerosos serviços de ônibus. Com os 

novos investimentos, grande importância foi dada à melhoria das instalações de transporte 

público, que representam o principal meio de transporte em uma cidade na qual a maioria da 

população (75% em 2009) depende do transporte público, acima de tudo ônibus urbanos, com 

a demanda por transporte público ferroviário aumentando constantemente (SETRANS-RJ, 

2014). 

 Apesar desses investimentos, a mobilidade na região metropolitana do Rio de Janeiro 

ainda depende principalmente do transporte rodoviário, especificamente ônibus/BRTs e carros 

particulares. Neste sistema, a insatisfação dos cidadãos com o transporte está, sobretudo, 

relacionada à congestionamento, segurança e custo do transporte público (CAVA, 2013). Além 

disso, podem ser identificados impactos relacionados à acessibilidade, saúde, finanças e 

comunidade (JONES e LUCAS, 2012). 

 Em termos de acessibilidade, os padrões de mobilidade diferenciados na cidade 

determinam grandes diferenças entre grupos sociais (JONES e LUCAS, 2012). Em uma cidade 

com distribuição espacial fortemente diferenciada de residências, serviços, comodidades, locais 

de trabalho e infraestruturas, Pires (2013) e Vasconcellos (2014) falam de “mobilidade 

excludente”. Os problemas estão presentes tanto em termos de infraestruturas disponíveis 

quanto na gestão das existentes (PONTES, 2013), aliada à ausência de planejamento e 

investimentos em transporte público, especialmente em um contexto de periferias em rápida 

expansão (RODRIGUES, 2014).  

 Grupos de baixa renda geralmente dependem de caminhadas, ciclismo e ônibus, além 

de terem dificuldade de adquirir carros, para os quais o sistema de transporte carioca é 

principalmente projetado. Muitos deles também são privados de acesso ao transporte coletivo 

(AVILA, 2006). Em 2008, uma pesquisa mostrou que as pessoas na região passam 22% do seu 

tempo diário em transporte (86 minutos por dia) (IBGE, 2008). 
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 Destaca-se, ainda, a existência de uma alta incidência de pobreza no transporte na região 

(PERO e MIHESSEN, 2013): enquanto a qualidade do transporte público está abaixo dos 

padrões esperados, com integração intermodal muito fraca, as famílias gastam uma parte 

significativa de suas rendas com transporte (RODRIGUES, 2014).  Isso representa uma 

situação preocupante para os estratos de baixa renda. Por exemplo, no final de 2010, as famílias 

no Rio de Janeiro estavam gastando 19,8% de sua renda com transporte, enquanto dados de 

2003 mostraram que 35% da população não conseguia pagar a tarifa de ônibus (CARVALHO 

e PEREIRA, 2012).  

 Esses elementos colaboram para o cenário que diversos pesquisadores identificam como 

a "crise de mobilidade urbana" na região metropolitana do Rio de Janeiro (LEGROUX, 2014; 

COSTA et al, 2013). Essa crise acaba gerando efeitos distribucionais acentuados e questões de 

justiça (JONES E LUCAS, 2012) e vulnerabilidade social (PONTES, 2013). No entanto, 

algumas políticas já estão sendo adotadas com vistas a mitigar os desafios enfrentados na 

cidade, conforme exposto na seção subsequente.  

4.2. Leis e projetos de mobilidade inclusiva e inteligente 

  

 No início de 2010, foi instituído pelo governo do estado do Rio de Janeiro o Bilhete 

Único, conforme estabelecido pela Lei nº 5.628 de 29 de dezembro de 2009 (RIO DE 

JANEIRO, 2009), em todo o território metropolitano do Rio de Janeiro. Esse subsídio é válido 

para viagens intermunicipais e inclui todos os meios de locomoção pública. Tal projeto 

contribuiu para a diminuição dos custos de transporte e melhorou a acessibilidade, beneficiando 

diversas camadas da população, particularmente aquelas com menor poder aquisitivo que 

muitas vezes residem em áreas mais distantes (SILVA et al, 2012).   

 O governo estadual, além disso, proporciona a isenção de tarifas nos transportes sob 

concessão estadual, abrangendo o transporte rodoviário intermunicipal, metrô, ferrovia e 

transporte aquaviário.  É o caso Vale Social, programa de assistência estadual que visa 

assegurar a gratuidade nos diferentes modais de transporte público. Diferente do Passe Livre 

municipal, esse benefício é direcionado aos residentes (portadores de deficiência física, 

auditiva, visual, mental ou pacientes crônicos) em todo o Estado do Rio de Janeiro, passando 

por determinado atendimento clínico em Unidades de Saúde Pública ou estabelecimentos 

filiados ao Sistema Único de Saúde (SUS) (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE 

JANEIRO, 2005). 
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 O estado do Rio de Janeiro também estabeleceu um acordo junto ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para a estruturação e elaboração do processo 

licitatório da gestão da tecnologia de bilhetagem eletrônica no transporte público entre 

municípios estaduais. Esse novo modelo proporciona ao governo um maior controle sobre os 

custos e a administração das companhias que gerenciam o modais de transporte. Isso permite 

ao estado calcular seus próprios subsídios referentes ao Bilhete Único Intermunicipal, bem 

como gerir outras iniciativas baseadas em coletas de dados gerados primariamente por esse 

projeto (SETRANS-RJ, 2020). 

 Já no município do Rio de Janeiro, o governo, em colaboração com a Federação das 

Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro (FETRANSPOR), 

introduziu o BRS (Bus Rapid Service), com sua operação iniciada no início de 2011. Essa 

iniciativa reflete uma mudança significativa na abordagem da prefeitura, que passa a priorizar 

a condução por meio do ônibus em detrimento da individual, visando democratizar a cidade ao 

dar prioridade ao coletivo sobre o individual (PERO e MIHISSEN, 2013). Além disso, no 

âmbito do transporte ativo, o projeto "Rio Conecta" tem a finalidade de se integrar a todos os 

demais programas voltados para os meios (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE 

JANEIRO, 2017). 

 Em conformidade com a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), o Plano de 

Mobilidade Urbana Sustentável do Rio de Janeiro (PMUS), concebido no fim de 2014 pela 

Secretaria Municipal de Transportes do Rio de Janeiro (SMTR), tem como propósito direcionar 

aportes financeiros em infraestrutura de mobilidade urbana no município por um período de 10 

anos, iniciando em 2016. O projeto delimitou a convergência entre os diferentes meios de 

transporte motorizados, sempre com a devida consideração pela responsabilidade ambiental da 

cidade (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2015). 

 As orientações desse plano foram construídas com princípios ligados ao conceito das 

cidades inteligentes, incluindo a unificação de diferentes modos de transporte, uma agenda mais 

sustentável, a transparência por meio da disponibilização de documentos e dados ao público, e 

a inclusão ativa da população na sua elaboração. 

Sobre os projetos já implementados de mobilidade inclusiva e inteligente na cidade, o 

Rio de Janeiro é considerado uma das cidades mais inteligentes da América Latina (COHEN et 

al, 2013). Isso se deve, principalmente, ao fato de apresentar estratégias alinhadas com as 

práticas de mobilidade inteligente e inclusiva adotadas globalmente. A seguir, destacam-se as 

iniciativas neste sentido. 
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4.2.1 Bus Rapid Transit (BRT) 

Conforme descrito por Hensher e Golob (2008), o BRT (Bus Rapid Transit) é “um 

sistema de transporte por ônibus que se destaca por operar em vias próprias e segregadas, 

proporcionando uma experiência rápida, segura e confortável para os passageiros”. Esse 

sistema incorpora características como bilhetagem eletrônica, dispositivos de rastreamento 

operacional e eficiência no embarque e desembarque nas estações, entre outros atributos. 

Os custos associados a um sistema BRT podem ser de 4 a 20 vezes menores em 

comparação com sistemas de Veículos Leves sobre Trilhos (VLT) e de 10 a 100 vezes inferiores 

aos de um sistema metroviário. Essa eficiência financeira torna o BRT uma opção 

economicamente mais viável para fornecer soluções de transporte público de alta qualidade, 

especialmente em comparação com alternativas mais dispendiosas como VLTs e metros 

(WRIGHT, 2007). 

Iniciado em 2012 com a proposta de transformar a mobilidade no Rio de Janeiro, o 

BRT Rio foi financiado pelos ministérios das Cidades e dos Transportes, pelo governo estadual, 

além do suporte financeiro da prefeitura e empréstimos do BNDES. Operado por onze empresas 

de ônibus em três consórcios, o sistema começou com o corredor Transoeste, seguido pelo 

Transcarioca em junho de 2014 e, em 2016, a Transolímpica atendeu à demanda dos Jogos 

Olímpicos (PAIVA et al, 2022). 

No entanto, os problemas surgiram rapidamente. O subdimensionamento da demanda 

foi evidente desde o início, com volumes diários e carregamentos máximos por hora superando 

as previsões. Estimado em 135 mil passageiros/dia e 15 mil passageiros/hora em 2011 e 2012, 

os picos entre 2012 e 2015 ultrapassaram 250 mil passageiros/dia, resultando em frota 

insuficiente, escassez de paradas e infraestrutura subdimensionada (PEREIRA et al, 2022). 

A crise se aprofundou entre 2017 e 2020, 56 estações foram fechadas, 316 ônibus 

retirados e a obra do Transbrasil ficou parada por quatro anos. Apesar disso, o BRT, após 

intervenção municipal, continua atendendo a mais de 200 mil passageiros diariamente (PAIVA 

et al, 2022). 

4.2.2 Veículo leve sobre trilhos (VLT) 

 A implementação do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) amplia as ações estatais, 

garantindo uma nova norma de mobilidade urbana no centro da cidade do Rio de Janeiro. 

Integrado ao Bilhete Único,  o VLT consegue interligar diversos meios de transporte como o 

metrô, estações de ônibus, trens, a estação das barcas, o Aeroporto Santos Dumont e também 
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os terminais do BRT. Inovando com um método de pagamento voluntário, uma novidade no 

Brasil, o VLT desempenha um papel crucial na conexão dos meios de transporte no eixo Região 

Portuária-Centro (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2012). 

 Esse esforço de planejamento visou não apenas mitigar os impactos imediatos das obras 

no dia a dia da população, mas também reflete as premissas do novo modelo de mobilidade 

urbana em implantação. Isso inclui a construção de condições objetivas, como novas vias e 

sistemas, e subjetivas, como uma nova visão e percepção da mobilidade urbana (SETRANS-

RJ, 2020).  

 O VLT está conectado ao Bilhete Único da cidade, abrangendo todos os modais de 

transporte público na cidade, eliminando a exigência de uma equipe responsável pelo controle 

de entrada dos passageiros no sistema. A recarga do Bilhete Único Carioca pode ser realizada 

por meio de máquinas localizadas nas plataformas. Além de um meio de transporte avançado 

tecnologicamente, o VLT desempenha um papel crucial na revitalização ambiental e na 

arquitetura da cidade, contribuindo para torná-la mais acolhedora. Sua presença pode ser um 

fator significativo na restauração e rearranjo da paisagem urbana. Um dos diferenciais do VLT 

é a adoção de um sistema de energia inovador, promovendo um transporte não-poluente. 

(SOUZA et al, 2020). 

4.2.3 Transporte Aquaviário 

 O transporte aquaviário do Rio de Janeiro é o mais relevante do Brasil, movimentando 

milhões de passageiros por ano e representa um importante modal de inclusão de moradores de 

áreas afastadas da região central da cidade (CCR BARCAS, 2010). Inaugurada em 2004, a linha 

Rio–Niterói das barcas foi responsável pelo transporte de cerca de cinco mil usuários 

diariamente no primeiro ano. Desde 2012, o modal é operado pela CCR Barcas S/A, e 

estabelece conexões entre Rio de Janeiro e as estações de Niterói, Ilha do Governador e Paquetá. 

(CCR BARCAS, 2010). 

 Ao longo dos anos, o sistema hidroviário da cidade ampliou suas operações para incluir 

quatro trajetos principais. A conexão hidroviária Praça XV–Niterói, em particular, movimenta 

cerca de 32% do total dos indivíduos que cruzam a Baía da Guanabara diariamente, 

estabelecendo-se como a principal em número de passageiros no Brasil (AGETRANSP, 2012). 

 Além disso, a rota hidroviária carioca destaca-se como a mais extensa do Brasil em 

termos de quantidade e capacidade das embarcações, com os municípios de Niterói e São 

Gonçalo sendo os principais polos geradores de viagens (MARCHETTI, 1995). Apesar da 

eficiência do transporte hidroviário convencional entre o Rio e Niterói, a tendência crescente 
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de escolha pelo transporte individual e coletivo motorizado, decorrente da degradação do 

transporte marítimo. Antes da implementação do Bilhete Único, a carência de unificação 

tarifária tornou a opção de integração do ônibus com as barcas impraticável para a maioria dos 

usuários de transporte público nesse percurso  (PACÍFICO, 2013). 

 Sobre isso, os passageiros expressam diversas fontes de descontentamento, incluindo a 

elevação dos preços das tarifas em níveis superiores ao da inflação, as falhas operacionais, os 

frequentes atrasos devido à falta de revitalização das frotas, e o não cumprimento de cláusulas 

cruciais decorrentes do contrato de concessão. Isso inclui a paralisação do serviço em 

determinados turnos e a omissão na construção de uma estação em São Gonçalo, município que 

cuja população representa quase metade dos usuários transportados, conforme indicado por 

pesquisa da CCR Barcas S.A (PACÍFICO, 2013). 

4.2.4 Central 1746 

 A Central 1746, sistema da prefeitura do Rio de Janeiro, é um canal de atendimento 

voltado para a comunidade, possibilitando o relato de diversas ocorrências na cidade por meio 

de aplicativos, telefone, site ou atendimento presencial. Lançado em 2011, o serviço, até 2018, 

apresentou mais de 20 milhões de atendimentos e hoje opera de maneira contínua, sete dias por 

semana (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2018). Compreendendo 27 

órgãos municipais, os serviços disponibilizados pela Central 1746 abrangem diversas 

demandas, tais como descarte de resíduos, estacionamento não autorizado, iluminação urbana 

e higienização urbanística (PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2018).  

A presença de um meio de comunicação entre o governo municipal e os residentes, 

permitindo que estes relatem e informem sobre as exigências de suas localidades, é crucial para 

o governo garantir que as expectativas dos cidadãos sejam atendidas e promover uma 

administração mais participativa de suas ações. 

4.2.5 Serviço de bicicletas compartilhadas 

 O serviço de bicicletas compartilhadas, resultado de uma parceria público-privada com 

o Banco Itaú e operado pela Tembici, oferece 2.600 bicicletas distribuídas em diversas estações 

pela cidade. Lançado em 2011, o sistema registrou 20 milhões de viagens até julho de 2017, 

tornando-se um case de sucesso como o primeiro desse tipo implementado no Brasil 

(CARDOZO, 2023). 
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 Os usuários podem identificar as estações em operação e verificar a disponibilidade de 

bicicletas por meio de aplicativos ou do site. O sistema oferece opções de passes, como o 

Mensal, por 10 reais, e o Diário, por 5 reais, sem restrições quanto ao número de usos no período 

escolhido. Além disso, os locais possuem painéis solares, fazendo-os energeticamente 

autossuficientes (FURTADO, 2018). 

 Apesar do sucesso, há oportunidades de melhorias, especialmente na manutenção 

frequente para evitar o uso de bicicletas danificadas. O conceito dos projetos de 

compartilhamento de bicicletas está alinhado à ideia de uma mobilidade mais inteligente, 

oferecendo aos usuários a opção de realizar seus trajetos sem a necessidade de possuir uma 

bicicleta. 

4.2.6 Centro de operações do Rio de Janeiro 

 O Centro de Operações do Rio de Janeiro (COR) introduzido com o objetivo de 

melhorar a segurança pública após os Jogos Olímpicos de 2016 e a Copa do Mundo da FIFA 

de 2014, como resposta ao aumento das taxas de criminalidade e às frequentes vítimas de 

catástrofes naturais, como deslizamentos de terra em áreas suburbanas após fortes chuvas 

(WEISS et al, 2017).  

 Algumas das características do COR incluem a possibilidade de monitorar a cidade 24 

horas por dia e 7 dias por semana, um mapa da cidade no centro de decisões que integra dados 

em tempo real, o rastreamento de ativos em tempo real, a vigilância das condições 

meteorológicas para aumentar a previsibilidade, disparadores de alarme em certas comunidades 

combinados com treinamento regular dos cidadãos, a integração de informações demográficas 

no sistema, contato direto com os moradores por meio de redes sociais e aplicativos, bem como 

a presença de jornalistas no COR para aprimorar ainda mais a rápida disseminação de 

informações em contingências (SCHREINER, 2016).  

 O sucesso do COR como uma iniciativa de mobilidade inteligente é claro: uma análise 

das atividades de 2012 mostra que o tempo de resposta diminuiu em 25% quando se trata de 

acidentes graves de trânsito (SOLBERG, 2016). Consequentemente, a implementação do COR 

é amplamente vista como um caso de sucesso, uma vez que é responsável pelo aumento da 

qualidade de vida dos cidadãos do Rio de Janeiro (SCHREINER, 2016). 

 Mesmo que aceitemos que a implementação das novas Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs) na gestão do Rio de Janeiro a transforma em uma cidade equipada com 

políticas voltadas para a mobilidade inteligente, é imperativo questionar se os supostos 

benefícios dessa inteligência estão sendo distribuídos de maneira equitativa por todo o tecido 
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urbano. Atualmente, a cidade do Rio de Janeiro conta com modalidades de transporte modernas 

e inclusivas que poderiam contribuir de maneira significativa para a mobilidade das pessoas.  

 Contudo, como destacado neste trabalho, ainda existem inúmeros desafios os quais 

devem ser enfrentados pelos formuladores de políticas públicas. Nessa linha destaca-se o uso 

excessivo de automóveis, não apenas contribuindo para congestionamentos, mas também 

elevando os níveis de emissão de gases de efeito estufa na atmosfera. A ausência de 

acessibilidade para residentes em regiões mais afastadas do centro urbano é outro ponto crítico, 

pois a distância casa-trabalho pode gerar desigualdades e limitar oportunidades de emprego 

devido ao tempo e custo associados ao deslocamento.  

 Além disso, a ausência de uma convergência melhor entre os distintos modos de 

transporte, a escassez de infraestrutura para promover sistemas integrados, a má utilização do 

espaço urbano e a ausência de políticas públicas prioritárias para o transporte coletivo eficiente 

e integrado contribuem para a proliferação desnecessária de veículos particulares nas vias 

urbanas. Portanto, é necessário conceber estratégias que tornem a mobilidade inteligente 

verdadeiramente inclusiva e acessível para toda a população. Nesse sentido, no próximo 

capítulo apresentaremos propostas que poderiam auxiliar na resolução dessas questões. 

5 PERSPECTIVAS PARA UMA MOBILIDADE INCLUSIVA E INTELIGENTE NO 

RIO DE JANEIRO ATRAVÉS DA GOVERNANÇA COLABORATIVA 

 Apesar das diversas estratégias implementadas para promover a mobilidade inteligente 

e inclusiva no Rio de Janeiro, a cidade permanece enfrentando sérios desafios em relação ao 

tempo gasto, segurança e acessibilidade no transporte público.  

  A superação desses obstáculos exige a formulação e estratégias abrangentes tanto em 

termos de governança quanto de práticas operacionais. Estratégias de governança que levam 

em conta a colaboração entre entidades públicas e privadas, a participação comunitária ativa e 

padrões voltadas para a mobilidade inclusiva podem desempenhar papéis fundamentais na 

projeção de uma estrutura de transporte mais eficiente, seguro e acessível para todos no Rio de 

Janeiro. 

 A colaboração é um exemplo de como os atores políticos usam da iniciativa privada, 

pública ou da sociedade civil para governar o desenvolvimento de políticas (SEDGWICK, 

2017). A governança colaborativa se dá através da "coordenação de atores, grupos sociais e 

instituições para atingir metas específicas, discutidas e definidas coletivamente em ambientes 

fragmentados e incertos" (BORRAZ e LE GALÉZ, 2010).  
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 A tendência de usar a colaboração como um instrumento de política dessa maneira tem 

sido descrita como um meio de possibilitar, facilitar ou simplesmente abrir espaço para outras 

ações (QVIST, 2017). No caso da mobilidade inteligente, isso inclui possibilitar a participação 

de vários atores (stakeholders e sociedade civil) nos processos de inovação (DONAHUE et al, 

2012). A ambição também é fornecer o acesso a informações sobre, por exemplo, os arcabouços 

regulatórios relacionados ao desenvolvimento e testes de novas tecnologias inclusivas e 

inteligentes abrindo e possibilitando colaborações locais. 

 O que se torna central no trabalho é a maneira com que a governança colaborativa pode 

se desenvolver para atacar o problema da pobreza e marginalização social ligada a mobilidade 

inteligente no município do Rio de Janeiro. Um estudo recente publicado no Journal of Urban 

Technology questionou o trabalho que o Rio de Janeiro tem feito para se transformar em uma 

cidade inteligente, argumentando que a tecnologia de cidade inteligente da cidade está focada 

em segurança e gestão de trânsito, em vez de aumentar a participação comunitária (SULTANA 

et al, 2021). 

 O sistema de mobilidade sempre foi um sistema de múltiplos atores, em vez de um 

governante único. A governança colaborativa reconhece que diferentes atores têm interesses e 

conhecimentos diferentes além de destacar a importância da incerteza. Isso é relevante porque 

nunca sabemos exatamente como as medidas de transporte se desdobrarão, e essa incerteza 

pode aumentar com a introdução de novos serviços de mobilidade.  

 Um dos problemas com as previsões é o uso de pressupostos para explicar o 

comportamento de transporte existente. Um problema adicional e relacionado nas avaliações 

da mobilidade futura é a tendência a adotar o pressuposto frequentemente mostrado como 

errôneo de que as coisas continuarão como antes, em vez de considerar as implicações dos 

diversos fatores que podem influenciar a mobilidade, incluindo mudanças econômicas e sociais 

mais amplas (XUE et al, 2020). Portanto, os tomadores de decisão na cidade do Rio de Janeiro 

devem considerar a incerteza nos processos de tomada de decisão.  

 A colaboração identifica a necessidade de buscar uma união entre os diferentes atores, 

para que eles possam entender que estão envolvidos em um projeto comum. Isso não implica 

que serão capazes de realizar todos os seus interesses, mas a intenção é que os mesmos não 

permaneçam em uma posição de competição. Tal forma de governança deve funcionar como 

um processo de aprendizado que viabiliza a formulação de decisões embasadas no 

entendimento de todos os diversos atores envolvidos e que atendam de forma mais eficaz aos 

interesses desses participantes (SABEL, 1993). 



31 

 

 Os interesses comuns são estabelecidos como princípios de alto nível projetados para 

levar em conta a incerteza. Em vez de tentar planejar para todas as eventualidades (algo que 

provavelmente não terá sucesso), os princípios podem orientar a tomada de decisões ao longo 

do tempo à medida que os eventos se desenrolam (SABEL, 1993). É crucial haver um processo 

de tomada de decisão com o qual os atores estejam satisfeitos, e isso requer um nível de 

confiança entre os atores.  

 Grande parte do trabalho sobre governança colaborativa enfatiza a importância de 

relacionamentos contínuos através dos quais a confiança é construída. Portanto, deve haver 

confiança de que, no processo de tomada de decisões, os atores não buscarão minar uns aos 

outros a cada passo, mas aceitarão o espírito dos princípios com os quais concordaram. Além 

disso, aqueles que trabalham na governança colaborativa reconhecem a importância do 

monitoramento como meio de avaliar o quão bem as decisões estão sendo tomadas, dadas os 

princípios que se destinam a guiá-las (VAN SLYKE, 2009).  

 Portanto, em certo nível, podemos dizer que há um argumento para a governança 

colaborativa, devido aos múltiplos atores e à incerteza dos novos serviços de mobilidade. 

Porém, existem características da mobilidade inteligente com implicações bastante específicas 

para a forma como a governança colaborativa precisaria funcionar.  

 Isso levanta desafios, mas também fortalece o argumento para uma governança desse 

tipo. O governo não pode se dar ao luxo de tomar decisões que aumentem o preço das tarifas 

dos transportes públicos ou que aumentem o tempo de deslocamento do cidadão ao trabalho, 

por exemplo. Estratégias de mobilidade inteligente que tentam abordar preocupações sérias 

como a mobilidade inclusiva não podem se limitar a pouco mais do que ambições individuais 

pontuais de determinados atores, sem um plano robusto para apoiá-las.  

 Um processo de governança que reconheça a incerteza do futuro tecnológico e a 

necessidade de nos adaptarmos aos eventos em desenvolvimento é capaz de proporcionar 

alguma proteção contra a pobreza associada ao transporte, pois pelo menos oferece a 

possibilidade de mudar a abordagem, caso as tecnologias tornem-se infundadas frente ao 

problema. A eficácia disso dependerá da qualidade e sensibilidade do monitoramento, bem 

como da habilidade para instituir procedimentos de avaliação que detectem indícios caso os 

serviços de mobilidade não estejam atendendo às necessidades da população. 

 Isso significa incluir determinadas medidas, tal como a avaliação da abrangência e da 

acessibilidade dos serviços, além dos níveis de congestionamento. Essa abordagem também 

mantém aberta a possibilidade de se beneficiar com a oferta de novos serviços de mobilidade 

e, nesse sentido, evita uma maior aversão ao risco em relação a essas novas estratégias. Em 
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outras palavras, isso poderia agir como uma espécie de seguro sobre os novos serviços de 

mobilidade, que de outra forma poderiam enfrentar oposição do público e das autoridades de 

transporte.  

 A governança colaborativa exige um monitoramento cuidadoso das implicações dos 

novos serviços de mobilidade e uma resposta se esses novos serviços estiverem agindo em 

detrimento da população, em vez de apoiá-la (MEILA, 2018). A questão é qual forma essa 

resposta assume. 

 Há a possibilidade de que os serviços precisem ser alterados e que isso possa ser feito 

sem afetar muito os interesses dos provedores de serviços. No entanto, pode ser que seja o caso 

de que o serviço precise ser radicalmente alterado, restrito ou até removido completamente. 

Para um provedor privado, isso apresenta um risco significativo, e podemos questionar se é 

algo com o qual eles estariam dispostos a concordar.  

 Uma questão é se os benefícios para os provedores de serviços são substanciais o 

suficiente para correr o risco de terem seus serviços cortados. No entanto, o risco para a 

autoridade de transporte e o público geral é que isso atue como um obstáculo ao 

desenvolvimento de serviços pelos provedores de serviços que possam trazer benefícios ao 

problema da pobreza e exclusão social.  

 Portanto, se os sistemas de mobilidade conseguirem se beneficiar de novos serviços 

trazidos por provedores privados ou não governamentais, então essa forma de governo precisa 

ser combinada com um sistema de recompensas que não se baseie apenas na prestação de 

serviços.  Em vez disso, pode ser necessário dar atenção significativa à recompensa ao 

engajamento do setor privado com os planejadores de transporte do setor público na resolução 

de problemas e recompensar a experimentação que possam resultar em novos serviços 

inteligentes e inclusivos.  

 A partir disso, a governança colaborativa que estamos considerando não é uma reunião 

de duas partes iguais e, como tal, é diferente do tipo de envolvimento que conseguimos ter entre 

duas empresas. Em vez disso, define o papel das autoridades de transporte no direcionamento, 

planejamento e avaliação da mobilidade urbana. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O avanço da mobilidade inteligente pressupõe que os cidadãos tenham acesso 

financeiro, intelectual e físico à tecnologia e infraestruturas de transporte. No entanto, este 

trabalho demonstrou que as políticas de mobilidade inteligente frequentemente negligenciam 



33 

 

um grupo de cidadãos afetados pela pobreza por inúmeras razões (baixa renda, deficiências 

físicas e psicossociais, baixa alfabetização digital).  

 Através de um estudo de caso sobre a cidade do Rio de Janeiro, analisou-se a capacidade 

da mobilidade inteligente de enfrentar a pobreza relacionada ao transporte. Além disso, foi 

abordado o caminho que a mobilidade inteligente seguirá no futuro e se as autoridades públicas 

começarão a perceber a mobilidade como um serviço essencial ao qual todos os cidadãos devem 

ter acesso igual. Um arcabouço de mobilidade inteligente de interesse público, igualitário, 

inclusivo e equitativo requer levar em consideração diferentes estratégias de governança. 

 Este trabalho também analisou a maneira que a pobreza impacta a utilização do 

transporte e como isso se relaciona com a mobilidade inclusiva. Como demonstrado, em uma 

grande metrópole como o Rio de Janeiro, as diferentes causas da pobreza no transporte podem, 

em muitos casos, ser reduzidas ao tratamento desigual dos cidadãos. Em outras palavras, os 

cidadãos não devem ser excluídos do acesso ao transporte ou informações sobre acessibilidade 

com base em sua falta de alfabetismo digital, local de residência físico ou psicológico ou baixa 

renda.  

 A mobilidade inclusiva compreende não apenas o direito de se locomover, mas também 

a faculdade de fazê-lo em condições justas e razoáveis. O acesso ao transporte público é 

fundamental para o exercício de direitos fundamentais (como exemplo, o direito de voto) e para 

escapar do ciclo da pobreza (COGGIN e PIETERSE, 2015). 

 No entanto, a mobilidade igualitária e inclusiva requer medidas de implementação e 

uma nova visão da mobilidade inteligente. Se a mobilidade inteligente pretende ser mais 

inclusiva, o design da tecnologia de sistemas de transporte precisa adotar uma clara missão de 

interesse público. Essa narrativa sobre cidades inteligentes e mobilidade inteligente é 

influenciada pelo poder de empresas de tecnologia privadas e plataformas e consultorias de 

negócios privadas (BELLI et al, 2017).  

 A influência da iniciativa privada nas cidades tem sido criticada na literatura e na mídia, 

pois reflete uma visão seletiva, voltada para a tecnologia, excluindo uma parte de seus cidadãos 

que não é digitalmente alfabetizada e não pode arcar com o trânsito público ou privado (AMIN, 

2013). Além disso, uma visão multimodal e conectada da mobilidade inteligente com 

informações em tempo real pode otimizar os sistemas de transporte, mas nem sempre resolverá 

os problemas reais enfrentados pelos cidadãos.  

 A mobilidade inteligente projetada para buscar o interesse público e os valores públicos 

locais deve, portanto, considerar uma compreensão aprofundada da pobreza no transporte, 
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incluindo a apreciação das necessidades, estilos de vida, restrições e comportamentos de uma 

parte representativa e diversificada da população. 

 O desenvolvimento da mobilidade inteligente de interesse público requer atenção 

aprimorada para as deficiências legais da mobilidade inteligente, especialmente o quadro de 

privacidade e segurança de sistemas de transporte e veículos conectados (JAMESON et al, 

2019). A tecnologia digital tem o potencial de aliviar a pobreza e abordar os problemas 

resultantes de acessibilidade e inclusão tanto em cidades quanto em áreas rurais, mas o grau em 

que a tecnologia pode mitigar os problemas depende, em grande parte, da existência de 

infraestrutura e do orçamento disponível (VELAGA et al, 2012).  

 O presente trabalho buscou mostrar que somente quando exploramos o processo de 

governança e consideramos o que isso significa no caso da mobilidade será possível identificar 

algumas implicações bastante específicas. Nessa linha, entendemos que a estratégia da 

governança colaborativa é uma forma de endereçar as externalidades negativas decorrentes da 

mobilidade inteligente. 

 A confiança é identificada como um fator importante na capacidade de colaboração, 

destacando a importância do estabelecimento de relações sólidas entre os participantes privados 

e públicos. A concordância entre a intermediação e as mudanças internas no município também 

facilita a colaboração bem-sucedida entre outros departamentos. O alinhamento sistemático 

entre espaços interorganizacionais e intraorganizacionais é crucial para endereçar o problema 

da pobreza em relação a mobilidade inteligente. 

 Além disso, este trabalho destaca a importância de compreender a construção da 

capacidade de colaboração como um processo de aprendizado prático que requer tempo, mesmo 

em um mundo de inovações tecnológicas aparecendo em uma cadência cada vez mais 

constante. Este estudo também pretende chamar a atenção para a necessidade de que o 

município adquira capacidade de colaboração e passe de uma abordagem facilitadora para uma 

abordagem de apoio. Essas descobertas fornecem lições valiosas para a gestão da transição 

urbana em face de um desenvolvimento da exclusão social e das inovações na mobilidade 

urbana. 

 Em um momento no qual a mobilidade inteligente busca promover o transporte 

sustentável, reduzir a dependência de carros e melhorar o bem-estar dos cidadãos, é importante 

garantir políticas de preços razoáveis e opções para usuários com necessidades específicas 

(CHURCHILL e SMYTH, 2019). Atualmente, tecnologia digital pode auxiliar na redução da 

pobreza no transporte a um custo menor para os governos do que há algumas décadas, pois as 

plataformas são capazes de agregar dados de oferta e demanda, desenvolver sistemas de preços 
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melhores e garantir que a capacidade de transporte não utilizada seja realocada para aqueles 

que precisam dela. No entanto, a mobilidade inteligente só entregará valor social completo 

quando a tecnologia e as políticas de transporte forem projetadas com a visão de que os 

cidadãos, independentemente de sua renda, capacidade física e literacia digital, têm direito a 

acesso igual à mobilidade. 
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